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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2022 

 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2022 

 
UASG: 927374 

 
Torna-se público que o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do 

Sul – Coren-RS, criada mediante Lei nº 5.905/73, por meio do Setor de Compras e 
Contratações - SCC, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 
maior desconto, na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais 
legislação aplicável. 

 

Data da sessão: 19/04/2022. 
Link: https://www.comprasnet.gov.br 
Horário da Fase de Lances: 8h00min às 15h00min 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa 
para a contratação por dispensa de licitação de serviços de gerenciamento 
de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos de propriedade 
do Coren-RS, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM SERVIÇOS 
CATSER/ 
CATMAT 

PREÇO ESTIMADO QUANTIDADE DE 
VEÍCULOS 

Único 

Sistema de gerenciamento de frota mediante 
disponibilização de cartões magnéticos ou 

microprocessados (chip), ou tecnologia superior, 
como tags/targetas eletrônicas, dentre outras, 

disponibilizadas um para cada veículo, através do 
qual se efetivarão as transações de manutenção 
preventiva e corretiva (mecânica geral, elétrica, 
funilaria, pintura e lavagem  completa interna e 

externa, incluindo aquisição de peças de 
reposição, acessórios, lubrificantes e demais 
insumos) dos veículos oficiais do Coren-RS. 

3565 
R$ 64.597,94 

 
(R$ 68.193,08 -5,272%) 

14 VEÍCULOS 
 

11 Fiat Uno 
01 Renault Sandero 
01 Nissan Frontier 

01 Iveco Daily 
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1.3. O critério de julgamento adotado será o de maior desconto, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante 
Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do 
Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico 
https://www.comprasnet.gov.br/ 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no 
Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de 
Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 
operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa 
Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 
seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 
da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
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a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 
do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que 
apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição 
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de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 
14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas 
a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de 
pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 
11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará 
com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 
direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial 
o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à 
média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
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3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que 
dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO 
poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 
assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes 
declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem 
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 
93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

 

4. FASE DE LANCES 
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4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, 
a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio 
de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 
previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual 

de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores 
ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao 
menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 50,00 (cinquenta 
reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de 
lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos 
lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 



 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

Autarquia Federal – Lei n° 5.905/73 

Av. Plínio Brasil Milano nº 1155, Bairro Higienópolis – Porto Alegre – RS – CEP 90.520-002 
Fone/Fax; (51) 3378.5500 – E-mail: coren-rs@portalcoren-rs.gov.br – Site: www.portalcoren-rs.gov.br 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste 

aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
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dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo 
fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 
setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada 
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a 
fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação 
Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste 
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aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de 
lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será 
verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:   

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 
da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos 
vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação 
previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
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6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos 
fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações 
constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura 
da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições 
de habilitação 
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6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela 
contratação, será firmado Termo de Contrato. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data 
de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) 
vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Administração. 

7.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os 
direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 
Lei. 

7.3. O prazo de vigência da contratação vai até 11/12/2022 prorrogável 
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida 
a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 
aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer 
das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a 
execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 
certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 
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a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações 
dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar com o Coren-RS, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções. 
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8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios 
de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos 
e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 
previstas nos anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente 
aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - 
Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 
pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
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9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 
preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-
se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 
operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser 
utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 
interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 
pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, 
deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e 
durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para 
contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
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9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de 
Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e 
efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

9.13.4. ANEXO IV – Estudo Técnico Preliminar e Gestão de Riscos. 

 

Porto Alegre, 11 de abril de 2022. 

 

 

__________________________________ 
Lucas Mattos Criscuoli 

Chefe do Setor de Compras e Contratações 
Portaria Coren-RS nº 720/2019 

 
 
 

_________________________________ 
Rosangela Gomes Schneider 

Coren-RS 42.185 - ENF 
Presidente 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

Habilitação jurídica: 
 

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

a.1) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

c) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

e) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

f)  No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

f.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 
Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943; 

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

f) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

g) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

b.1) As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

b.2) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

c) Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou 
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

d) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
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d.1) As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do 
valor total estimado da contratação ou do item pertinente.  

d.1.1) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, 
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado.  

b) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

b.1) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (um) ano na 
prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, 
não havendo obrigatoriedade do respectivo período ser ininterruptos. 

b.2) Deverá haver a comprovação de experiência no gerenciamento de frota na 
quantidade mínima de 05 (cinco) veículos, sendo aceito o somatório de atestados de 
períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade do respectivo período ser 
ininterruptos. 

b.3) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

b.4) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, 
a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de 
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

b.5) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados os serviços. 

 

Cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar: 

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 
para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede 
da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, 
§§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 
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b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 
para cada um dos cooperados indicados; 

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço;  

d) O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

e) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 

f) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia 
que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a 
ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias 
gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da dispensa; 

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 
112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

(CONTRATAÇÃO MEDIANTE APLICAÇÃO DA LEI 14.133/2021) 
 

1. DO OBJETO 

Contratação de serviços de gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva 

da frota de veículos de propriedade do Coren-RS, conforme exposto neste documento. 

ITEM SERVIÇOS QUANTIDADE DE VEÍCULOS 

Único 

Sistema de gerenciamento de frota mediante 
disponibilização de cartões magnéticos ou 

microprocessados (chip), ou tecnologia 
superior, como tags/targetas eletrônicas, 

dentre outras, disponibilizadas um para cada 
veículo, através do qual se efetivarão as 
transações de manutenção preventiva e 

corretiva (mecânica geral, elétrica, funilaria, 
pintura e lavagem  completa interna e externa, 

incluindo aquisição de peças de reposição, 
acessórios, lubrificantes e demais 

insumos) dos veículos oficiais do Coren-RS. 

14 VEÍCULOS 
 

11 Fiat Uno 
01 Renault Sandero 
01 Nissan Frontier 

01 Iveco Daily 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO LEGAL 

2.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul, Coren-RS, é uma 

Autarquia Federal que exerce a fiscalização do exercício profissional da Enfermagem por 

todo o estado, bem como de pessoas jurídicas com atividades meio e finalísticas 

relacionadas à Enfermagem, junto dele cadastradas. 

2.2. Para o cumprimento de suas obrigações e conforme art. 5º da Lei nº 12.514/2011, o 

Conselho necessita realizar visitas fiscalizatórias e atendimentos descentralizados em 

diversas regiões do estado, utilizando, para tanto, sua frota e veículos oficiais.  

2.3. Para realização perfeita dos atendimentos e da fiscalização, o Conselho necessita 

que sua frota de veículos funcione com a máxima eficiência, de modo a auxiliá-lo da 

melhor maneira possível, como uma ferramenta eficaz de trabalho.  

2.4. Para tanto, visando maior controle e economia para este Conselho, faz-se necessária 

a contratação dos serviços de fornecimento de manutenção dos veículos através de 

gerenciamento e administração informatizada, em redes de oficinas credenciados, de 

acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 
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2.5. A implementação do presente modelo guarda correlação com o princípio da 

eficiência, forma mais adequada para que os fins sejam alcançados por meio da escolha 

e da ocasião encontrada no mercado, que garantirá a manutenção corretiva e preventiva, 

proporcionando segurança aos usuários no exercício de suas funções. 

2.5.1 Ainda assim, historicamente o Coren-RS utiliza os serviços, ora pretendidos, 

ou seja, com exceção do fato ocorrido no último contrato (aplicação de penalidade e 

rescisão contratual), não há ocorrências que desabonem a pretensão. É mister observar 

que o Coren-RS vem atualizando e evoluindo as necessidades com base na análise de 

contratos anteriores. A presente afirmação constata-se a partir da evolução dos requisitos 

exigidos, visando tornar mais ampla a contratação de forma a angariar mais interessados. 

2.6. Referente ao Item 3.2, a solução adotada encontra-se prevista na alínea b), do Item 

5.1 dos Estudos Técnicos Preliminares. A pretensão é otimizar as contratações de “baixo 

valor”. Pelo princípio da eficiência, entendemos que gastos de emergência/urgências 

devem ser solucionados no momento do fato, sendo irrazoável exigir do motorista que 

durante a condução do veículo, ao deparar-se com pneu furado tenha que solicitar 03 

(três) orçamentos para posterior contratação. Consta em item 3.2 as previsões de 

serviços a serem realizados. Assim, entendemos que os gastos não superiores a 

R$ 200,00 (duzentos reais), mediante autorização do fiscal e tratando-se de emergências, 

devidamente comprovada é razoável a dispensa de no mínimo 03 (três) orçamentos. 

2.7. Prosseguindo, a manutenção preventiva periódica tem por finalidade evitar o 

surgimento de problemas veiculares, prolongando a vida útil dos veículos. As revisões 

ocorrem após 10 (dez) mil quilômetros ou em intervalos de 6 (seis) meses. Já a 

manutenção corretiva tem como objetivo a restauração das condições iniciais e ideais do 

veículo, solucionando falhas que impedem o uso do veículo, impactando as atividades 

rotineiras de servidores e membros que dependem do transporte para trabalhar. Visamos 

a melhorias da gestão de manutenções preventivas e corretivas dos veículos 

institucionais, reduzindo os custos com a operacionalização e centralizando as 

informações em uma plataforma única que permita a avaliação de informações 

(orçamentos) e a tomada de decisões. 

2.8. Para mais, justificamos tal pretensão em virtude das tentativas, sem sucesso, da 

contratação dos serviços mediante Pregão Eletrônico no ano de 2021. Foram realizados 

02 (dois) pregões, 10/11/2021 – PE 17/2021 e 17/12/2021 – PE 22/2021, ambos deserto. 

Ainda assim, tendo em vista a rescisão unilateral do Contrato 08/2021, desde o dia 

10/12/2021 o Coren-RS não possui os serviços contratados. 

2.9 Há inúmeras manutenções a serem realizadas, considerando que os veículos 

possuem elevada rodagem, com quilometragens superiores a 150.000 quilômetros. 
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2.10 A pretensão do Coren-RS é realizar a presente contratação até o dia 11/12/2022, 

tendo em vista a previsão de término do Contrato de gerenciamento de abastecimento do 

Coren-RS. Assim, a presente contratação resolverá as necessidades do Coren-RS, e 

permitirá que seja realizada estudo e análise a respeito do união dos itens de 

gerenciamento e abastecimento. Frisa-se que se trata de análise a respeito da 

possiblidade, mediante justificativa. Não havendo viabilidade, o Coren-RS poderá realizar 

novo Pregão Eletrônico visando a contratação sem que os atuais veículos permaneçam, 

até mesmo, impossibilitados de serem utilizados por falta de manutenção. 

2.11 Em caráter especial, o Coren-RS necessitou contratar fornecedores visando a 

manutenção pontual de 02 (dois) veículos tendo em vista que se encontravam com 

avarias na mecânica. O veículo (Fiat Uno) encontrava-se estacionado, sem a possiblidade 

de condução por falta de manutenção. Razão pela qual a presente contratação se torna 

mais latente e necessária, visando elucidar tais necessidades e manter a segurança dos 

condutores. 

2.12 Esta contratação decorrerá com fundamento no art. 75, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021, submetendo-se as partes às disposições da referida Lei e às cláusulas e 

condições aqui estabelecidas. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 O sistema de gerenciamento da Contratada deverá disponibilizar cartões magnéticos 

ou microprocessados (chip), ou tecnologia superior, como tags/targetas eletrônicas, 

dentre outras, disponibilizadas um para cada veículo, através do qual se efetivarão as 

transações de  manutenção preventiva e corretiva (mecânica geral, elétrica, funilaria, 

pintura e lavagem  completa interna e externa, incluindo aquisição de peças de reposição, 

acessórios, lubrificantes e demais insumos) dos veículos oficiais. 

3.1.1 A contratada deverá auxiliar o Coren-RS na obtenção de no mínimo 03 

(três) orçamentos para os serviços de manutenção, visando analisar a proposta mais 

vantajosa ao Coren-RS. 

3.1.2 Caso o Coren-RS não obtenha êxito na obtenção de no mínimo 03 (três) 

orçamentos, a Contratada deverá realizar diligências junto as empresas visando auxiliar 

na demanda e conclusão do pedido. 

3.1.3 O Coren-RS poderá apresentar orçamentos caso entenda que os preços se 

encontram acima do valor de mercado. 

3.2 No caso da manutenção corretiva, importa salientar a necessidade de estabelecer-se 

procedimentos de "baixo valor" que possam ser realizados sem a necessidade de 
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comparativo de orçamentos, e ainda, que o cartão magnético/tag/etc... da Contratada 

possa ser liberada a partir da autorização do Contratante, para a quitação do valor do 

pequeno reparo por ventura realizado. Os serviços deverão prever reparos/manutenções 

de pequeno até o custo máximo de R$ 200,00 (duzentos reais), por veículo, mensal e não 

cumulativo, considerando, minimamente, os seguintes: 

a) serviços de borracharia emergencial: conserto de pneus furados com 

aplicação de técnicas para possibilitar o prosseguimento do trânsito do 

veículo em segurança;              

b) Trocas de lâmpadas e fusíveis queimados para o tráfego dentro das 

normas estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro (CTB);                 

c) lavagem dos veículos;                 

 

3.2.1 Em casos excepcionais, quando a oficina/borracharia não deter tecnologia 

para o cômputo no meio físico (cartão magnético/tag/tecnologia superior...), será 

necessário que a Contratada disponibilize boleto bancário para pagamento faturado em 

10 dias dos serviços prestados, ficando integralmente responsável pelo ressarcimento da 

prestadora do serviço após a comprovação do pagamento do respectivo boleto efetuado 

pelo Coren-RS.  

3.3 A tecnologia e as técnicas a serem fornecidas e/ou utilizadas pela Contratada deverão 

constituir-se em um modelo de gestão integrado a um sistema de pagamento 

de manutenção do Coren-RS. Cada veículo deverá ter seu próprio meio físico 

(cartão/tag/etc), não vinculados uns aos outros e que permanecerão sob a 

responsabilidade do gestor do contrato e à disposição do Coren-RS.  

3.4 A Contratada deverá fornecer senha pessoal para identificação de cada condutor, 

validada durante a execução de qualquer operação realizada na rede credenciada, por 

meio da digitação ou de sistema inteligente de leitura (ou tecnologia superior), sendo de 

responsabilidade do gestor do contrato e à disposição do Coren-RS.  

3.5 A Contratada deverá identificar e validar cada condutor durante a execução de 

qualquer operação realizada na rede credenciados, por meio da digitação da senha 

pessoal ou da identificação da tag ou da tecnologia a ser utilizada, sendo de 

reponsabilidade da mesma a solução técnica que identifique o veículo e o condutor do 

veículo no ato da utilização do serviço.  

3.6 A Contratada terá acesso, após a assinatura do Contrato, dos dados necessários ao 

cadastro dos veículos oficiais de propriedade do Conselho bem como dos computadores 

autorizados.  
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3.7 O sistema viabilizará o pagamento do serviço de manutenção, sendo que os veículos 

terão seu próprio cartão magnético/tag /etc e cada condutor deverá ter sua identificação 

validada por meio da digitação de senha pessoal ou tecnologia superior, sendo de 

responsabilidade da mesma a solução que iniba ou identifique com agilidade e segurança 

eventuais utilizações não autorizadas.  

 3.7.1 A presente exigência se dá considerando que as viagens poderão ocorrer 

fora do horário de expediente, logo não haverá suporte para a autorização dos serviços 

até R$ 200,00 (duzentos reais) na sede do Coren-RS. 

3.8 O sistema deverá permitir o bloqueio, desbloqueio e a troca de senha/tecnologia, em 

tempo real, para gerenciamento e acompanhamento do Coren-RS, bem como emitir 

comprovante de transação de manutenção preventiva e corretiva contendo as seguintes 

informações.  

a) identificação do posto, oficina, borracharia (nome e endereço), 

conforme o caso;  

b) identificação do veículo;  

c) hodômetro do veículo no momento do abastecimento, se for o caso;  

d) data e hora da transação; 

e) valor da operação;  

 

3.9 O sistema deve disponibilizar ao gestor da contratação ferramenta online, via web, 

que permita gerir ordens de serviço de manutenção (solicitação, aprovação e reprovação 

de orçamentos), bem como a autorização para a realização de serviços de pequeno vulto 

sem necessidade de 3 orçamentos, considerados aqueles que não ultrapassem 

R$ 200,00 (duzentos reais) ao mês, por veículo e não cumulativos.           

3.10 A quilometragem informada no ato do serviço subsidiará o módulo de manutenção 

preventiva e corretiva. Todos os orçamentos de manutenções que exijam orçamentação 

deverão ser realizados com prestadores cadastrados da localidade do "pouso/guarda" do 

veículo.  

3.11 O serviço de gestão de manutenção, os equipamentos periféricos e a tecnologia 

física a ser utilizada em cada veículo (cartões, tags, etc) compreenderão:  

a) registro informatizado dos dados de manutenção e disponíveis para 

consulta via web; b) emissão de relatórios gerenciais, financeiros e 

operacionais que permitam o controle das despesas, condutores e 

consumo específico por veículo, além de possíveis desvios em relação 

aos parâmetros adotados;  
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c) o fornecimento gratuito dos cartões magnéticos/tags, etc (meio físico 

para cômputo de pagamento e identificação) de cada veículo, 

incluindo, excepcionalmente, boletos faturados em até 10 dias para 

posterior ressarcimento do prestador pela Contratada;  

d) o cancelamento imediato de cartão/tag, tecnologia... quando em 

caso de perda ou extravio;  

e) identificação do condutor no momento da manutenção, através de 

senha pessoal ou tecnologia superior;  

f) os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, 

conforme a solução tecnológica utilizada pela Contratada, deverão ser 

disponibilizados sem ônus para o Coren-RS.  

3.12 A Contratada deverá comprovar, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 

assinatura do Contrato, o mínimo de estabelecimentos de atendimento credenciados nas 

cidades, constantes na tabela a seguir:  

Cidades Nº de mecânicas 

Estabelecimento 

para pequeno valor 

(R$ 200,00) 

Nº de mecânicas 

que trabalham 

com motor Diesel 

Porto Alegre-RS 09 credenciadas 03 credenciadas 

03 credenciadas 

Alvorada, Cachoeirinha, 
Campo Bom, Canoas, 
Estância Velha, Esteio, 
Gravataí, Guaíba, Novo 
Hamburgo, São 
Leopoldo, Sapiranga, 
Sapucaia do Sul, 
Viamão-RS 

03 credenciadas 
ao todo (em 

cidades distintas) 
03 credenciadas 

Caxias do Sul, Passo 
Fundo, Pelotas, Santa 
Maria, Santa Cruz do 
Sul, Santa Rosa e 
Uruguaiana-RS 

03 credenciadas 
em cada cidade 

03 credenciadas na 
região de cada 

subseção. 
- 

3.13 Ainda, a substituição, inclusão ou exclusão de veículos à frota em nada deve alterar 

as condições estabelecidas para a contratação destes serviços, desde que obedecido os 

percentuais existentes no art. 125 da Lei 14.133/2021.  

3.14 Para fins de complementação das informações da contratação, observa-se a 

seguinte divisão dos veículo da frota: a) veículos que pousam na sede (Porto Alegre): 05 

veículos tipo passeio, 1 camionete e 1 motor home. b) cada subseção possui 1 veículo 

tipo passeio. Tais veículos pousam, portanto, nas cidades de Caxias do Sul, Santa Maria, 

Santa Cruz do Sul, Santa Rosa, Passo Fundo, Pelotas, Uruguaiana. 
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4. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

4.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta; 

4.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

4.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado ao Coren-RS, devendo ressarcir imediatamente 

a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da 

garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

4.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

4.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

4.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique. 

4.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução dos serviços. 

4.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

4.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de informações e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
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4.10. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo. 

4.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

4.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

4.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante;  

4.16. A fim de possibilitar o acesso ao Sistema a CONTRATADA disponibilizará à 

CONTRATANTE uma senha para cada usuário, que será de uso pessoal, intransferível e 

de conhecimento exclusivo do usuário. 

4.17. A disponibilização da senha de acesso será realizada diretamente para o Fiscal de 

Execução do presente contrato ou a quem esta indicar, após assinatura do presente 

Contrato, que servirá para o desbloqueio da senha e início da utilização dos serviços 

contratados. 

4.18. A CONTRATADA, com vistas a garantir a necessária segurança na utilização das 

senhas, reserva-se no direito de independente de prévio aviso, suspender as senhas e 

reinicializar o processo de cadastramento de novas senhas. 

4.19. Se ocorrer qualquer fato ou ato que possa comprometer o uso das senhas e acesso 

aos serviços contratados, a CONTRATANTE deve comunicar imediatamente à 

CONTRATADA, a fim de que seja realizado o bloqueio das senhas e reinicializado o 

processo de cadastramento de novas senhas. 

4.20. Será também disponibilizada uma Senha Administrativa a CONTRATANTE, que 

permitirá realizar o acompanhamento dos abastecimentos/manutenções realizadas pelos 

usuários. 
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4.21. A CONTRATADA deverá manter e administrar rede de estabelecimentos, no estado 

do Rio Grande do Sul, que aceite como forma de pagamento os cartões eletrônicos 

contratados, na quantidade necessária para o melhor atendimento. 

4.22. Garantir credenciamento de maior quantidade possível de fornecedores. 

4.23. Possuir central de atendimento 24h (vinte e quatro horas). 

4.24. Efetuar, sob sua exclusiva responsabilidade, os pagamentos devidos aos 

estabelecimentos com os quais mantém convênios. 

4.25. Tomar providências imediatas para sanar problemas oriundos da utilização dos 

serviços prestados pelos estabelecimentos credenciados. 

4.26. Fornecer, sem ônus para a CONTRATANTE, a primeira via dos cartões eletrônicos. 

4.27. Atender prontamente quaisquer exigências do Fiscal do Contrato, inerente ao objeto 

da contratação. 

4.28. Manter, durante toda execução do Contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas, sob pena de multa e rescisão contratual. 

4.29. Prestar os serviços objetos da presente licitação, obedecendo às disposições legais 

e regulamentos pertinentes. 

4.30. Indicar preposto, informando telefone fixo, telefone celular e e-mail par contato com 

a CONTRATADA, comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dados. 

4.31. Manter atualizada a relação dos postos e das oficinas com os quais mantenha 

convênio. 

4.32. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, 

quanto aos serviços contratados. 

4.33. Emitir relatórios mensais, que permitam a administração e gerenciamento do objeto 

do contrato; 

4.34. Apresentar Nota Fiscal/Fatura, em duas vias, detalhando o valor total dos 

combustíveis fornecidos, das peças adquiridas e dos serviços prestados no período. 

4.35. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento das 

obrigações assumidas, encargos sociais, impostos, além das decorrentes do cumprimento 

das obrigações trabalhistas, taxas, impostos, sem qualquer ônus ao COREN-RS. 

4.36. Responder a todas as solicitações da CONTRATANTE, visando auxiliar na 

execução integral do Contrato. 
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4.37. A contratada deverá cumprir as exigências de reservas de cargos prevista em lei 

para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdências Social e para aprendiz. 

 

5. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

5.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e efetuar os pagamentos nas 

condições e preços pactuados. 

5.2. Proporcionar, à CONTRATADA, as condições necessárias a regular execução do 

contrato. 

5.3. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles 

praticados no mercado pelas demais prestadoras dos serviços, objeto da contratação, de 

forma a garantir que aqueles continuem a ser os mais vantajosos para a Administração. 

5.4. Documentar as ocorrências havidas. 

5.5. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais. 

5.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados ela 

CONTRATADA, necessários à execução do Contrato. 

5.7. Efetuar os pagamentos devidos e nas condições pactuadas. 

5.8. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições assumidas por ocasião da assinatura do contrato. 

5.9. Comunicar a empresa, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, 

prestando os esclarecimentos necessários, determinando prazo para a correção das 

falhas. 

 

6. DO VALOR E PAGAMENTO 

6.1 Conforme pesquisa de preços juntada ao processo administrativo Nº 23/2022, 

informamos os seguintes valores para a aquisição: 

 
ITEM ORÇAMENTO A ORÇAMENTO B ORÇAMENTO C ORÇAMENTO D ORÇAMENTO E 

ÚNICO -4,2% -16,80% 0% -3,78% -1,58% 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO -5,272% 
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6.2 Registra-se que, seguindo o que preconiza a IN 65/2021, utilizamos os incisos I e II do 

art. 5º, visando o real valor de mercado para a contratações. As pesquisas de preços 

foram realizadas pela Equipe de Planejamento, sendo utilizada metodologia que resultou 

no “valor médio”. 

6.3 Considerando a previsão de gastos estimados para o período 12 (doze) meses, 

margem de segurança, aplicando o percentual obtido no mercado, concluímos que o 

valor estimado máximo para a contratação será de R$ 64.597,94 (cinquenta e quatro 

mil e quinhentos e noventa e sete reais e noventa e quatro centavos), atento ao 

percentual de -5,272%. 

R$ 68.193,08 – Valor estimados para o período de 12 (doze) meses; 
-5,272% - percentual médio obtido junto a pesquisa de preços. 

 
 

R$ 68.193,08 -5,272% = R$ 64.597,94 
 

6.3.1 Embora a previsão da contratação seja inferior ao período de 12 (doze) 

meses, mantivemos as respectivas previsões de gastos para o período, considerando que 

não esta havendo revisões dos veículos. Ou seja, há serviços represados que serão 

realizados logo após a assinatura do contrato. 

6.4 Para fins de pagamento, deverá ser apresentada no Departamento Financeiro do 

COREN-RS a Nota Fiscal/Fatura, emitida em duas (2) vias, devendo conter no corpo da 

Nota Fiscal/Fatura, a descrição do objeto, o número da Ordem de compra, o número da 

Nota de Empenho e o número da conta bancária da Contratada, para depósito do 

pagamento, o qual deverá ser efetuado até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao 

recebimento do produto, deduzidos os tributos eventualmente incidentes. 

6.5 Na hipótese de Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou 

documentação, o Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 

fixado para pagamento, de acordo com o relatório emitido pela Tesouraria, ressalvado o 

direito da Contratada de reapresentar para cobrança as partes controvertidas com as 

devidas justificativas, caso em que o Contratante terá o prazo de cinco (5) dias úteis, a 

partir do recebimento, para efetuar análise e, se for o caso, o pagamento. 

6.6 O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado pela 

Divisão responsável pela solicitação do material. 
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6.7 O COREN-RS reserva-se para si o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da 

atestação, a licitante não tiver fornecido o objeto por ela contratado, ou o fornecimento 

não estiver de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

6.8 O não envio das certidões juntamente das notas fiscais, ou ainda o fato de que as 

mesmas não estejam disponíveis para emissão, não desobriga o Coren-RS de efetuar o 

pagamento das notas fiscais que constem serviços devidamente prestados e atestados 

pelo Fiscal; 

6.9 O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

6.10 A empresa contratada deverá reter na nota fiscal os tributos incidentes sobre o 

fornecimento do produto, quais sejam, IR (imposto de renda), contribuições para o 

PIS/PASEP, COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) e CSLL 

(Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), considerando o disposto na Lei 9.430/96, Lei 

10.833/2003, com última alteração pela Lei 12.207/11 e instrução normativa nº 1234/12 e 

a natureza jurídica autárquica do contratante.  

6.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 

financeira devida pelo COREN-RS, entre a data acima referida e a correspondente ao 

efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a (seis por cento ao ano), mediante a 

aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, onde:  
EM = encargos moratórios  

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento  
V = valor a ser pago  
I = índice de atualização financeira = 0,0001643.  
 

7. DAS SANÇÕES 

7.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

7.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

7.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

7.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 

em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 

da fase de lances. 

7.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

7.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Termo de 

Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 
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b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado da 

contratação pela conduta do fornecedor, por qualquer das 

infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar com o Coren-RS, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 

deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave; 

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.5 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
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autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

7.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público.  

7.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

7.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

8. DA VIGÊNCIA E REAJUSTE 

8.1. Não será concedido reajuste ou correção monetária dos valores referente à Taxa de 

Administração. 

8.2. A vigência desta contratação iniciará a partir da data de assinatura, até o dia 

11/12/2022, podendo ser prorrogado conforme Lei nº 14.133/21. 

 

9. DO CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1 As exigências de habilitação jurídica serão as seguintes: 

9.1.1 Habilitação jurídica: 
 

g) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

a.1) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
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cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

h) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 

i) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 

j) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

k) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 

 
l)  No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social 

em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

f.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva. 

 
9.1.2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
 

h) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

i) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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j) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

k) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

l) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual;  

m) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;  

n) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

9.1.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

 

e) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor; 

f) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais; 

b.1) As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa 
deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. 

b.2) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. 

g) Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme 
dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 
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sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 

h) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação 
das seguintes fórmulas: 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

d.1) As empresas, que apresentarem resultado inferior ou 
igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 
por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 
pertinente.  

d.1.1) O atendimento dos índices econômicos 
previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da 
área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

9.1.4 Qualificação Técnica 

 

c) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 
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atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado.  

d) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes 
características mínimas: 

b.1) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 
01 (um) ano na prestação dos serviços, sendo aceito o 
somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade do respectivo período ser ininterruptos. 

b.2) Deverá haver a comprovação de experiência no 
gerenciamento de frota na quantidade mínima de 05 (cinco) 
veículos, sendo aceito o somatório de atestados de períodos 
diferentes, não havendo obrigatoriedade do respectivo período 
ser ininterruptos. 

b.3) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no 
âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 
especificadas no contrato social vigente;  

b.4) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de 
quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes 
atestados de serviços executados de forma concomitante, pois 
essa situação se equivale, para fins de comprovação de 
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

b.5) O fornecedor disponibilizará todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante 
e local em que foram prestados os serviços. 

9.2 Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 
documentação complementar: 

h) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as 
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 
5.764 de 1971; 
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i) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

j) A comprovação do capital social proporcional ao número de 
cooperados necessários à prestação do serviço;  

k) O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

l) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por 
parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

m) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade 
jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a 
ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) 
três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 
em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão 
que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
dispensa; 

n) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe 
o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, 
de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

9.3 O critério de aceitabilidade de preços considera as taxas administrativas (desconto 
mínimo): 

R$ 68.193,08 – Valor estimados para o período de 12 (doze) meses; 
-5,272% - percentual médio obtido junto a pesquisa de preços. 

R$ 68.193,08 -5,272% = R$ 64.597,94 
 

9.4.1 A disputa se dará pelo valor estimado aplicando a taxa administrativa 

(desconto mínimo) prevista, qual seja, -5,272%. Portanto, o valor cadastrado 

inicialmente pelo Coren-RS será de R$ 64.597,84 (sessenta e quatro mil e 

quinhentos e noventa e sete reais e oitenta e quatro centavos). 

 

10. DO FORO 

10.1 Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução deste contrato serão 

dirimidas no Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal do endereço do Coren-RS, nos 
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termos do disposto no art. 92, § 1º da Lei nº 14.133/2021, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO III – CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 0XX/2022 

 

Contrato celebrado entre o CONSELHO 

REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO 

GRANDE DO SUL (COREN-RS) e a 

EMPRESA (...). 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM RIO GRANDE DO SUL - COREN-RS, 
entidade fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12 de julho de 
1973, com sede na Av. Plínio Brasil Milano, 1155 - Higienópolis - Porto Alegre-RS, CEP 
90520-002, CNPJ n° 87.088.670/0001-90, representado, neste ato, por sua Presidente, 
ROSANGELA GOMES SCHNEIDER, brasileira, enfermeira, inscrita no COREN-RS sob o 
nº 042.185-ENF, e pela Tesoureira SANDRA MARIA GAWLINSKI, brasileira, Técnica de 
Enfermagem, inscrita no COREN-RS sob o nº 079.040, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na 
XXXXXXXXXXXXXXXX, bairro XXXXXXXXXXXXX, cidade de XXXXXXXXXXXXXX, CEP 
XXXXX-XXX, inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada 
por seu representante legal XXXXXXXXXXXXXX, portador da cédula de identidade nº e 
inscrito no CPF sob nº XXX.XXX.XXX/XX doravante denominada CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente contrato, realizado mediante Dispensa de Licitação, com 
amparo no art. 75, I da Lei nº 14.133/2021, decorrente Processo Administrativo Coren-
RS nº 26/2012, observadas as especificações constantes do  Termo de Referência, regido 
pela Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, e legislação pertinente, bem como pelas 
normas e condições abaixo. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
1.1 O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de sistema de gerenciamento 
de frota mediante disponibilização de cartões magnéticos ou microprocessados (chip), ou 
tecnologia superior, como tags/targetas eletrônicas, dentre outras, disponibilizadas um 
para cada veículo, através do qual se efetivarão as transações de manutenção preventiva 
e corretiva (mecânica geral, elétrica, funilaria, pintura e lavagem  completa interna e 
externa, incluindo aquisição de peças de reposição, acessórios, lubrificantes e demais 
insumos) dos veículos oficiais do Coren-RS. 
 
1.2. Discriminação do objeto: 
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DESCRIÇÃO 
 

Sistema de gerenciamento de frota 
mediante disponibilização de cartões magnéticos ou 
microprocessados (chip), ou tecnologia superior, como 
tags/targetas eletrônicas, dentre outras, 
disponibilizadas um para cada veículo, através do qual 
se efetivarão as transações de manutenção preventiva 
e corretiva (mecânica geral, elétrica, funilaria, pintura e 
lavagem  completa interna e externa, incluindo 
aquisição de peças de reposição, acessórios, 
lubrificantes e demais insumos) dos veículos oficiais 
do Coren-RS. 

Percentual da Taxa 
Administrativa para 

manutenção preventiva e 
corretiva de frotas 

-X,XX% 
(xx por cento negativos) 

1.3. Estabelecimentos mínimos de atendimento credenciados nas cidades, para 
comprovação, em até 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato e deverá manter 
durante toda a execução contratual. 

Cidades Nº de mecânicas 

Estabelecimento 

para pequeno 

valor (R$ 200,00) 

Nº de 

mecânicas que 

trabalham com 

motor Diesel 

Porto Alegre-RS 09 credenciadas 03 credenciadas 

03 credenciadas 

Alvorada, 
Cachoeirinha, Campo 
Bom, Canoas, 
Estância Velha, 
Esteio, Gravataí, 
Guaíba, Novo 
Hamburgo, São 
Leopoldo, Sapiranga, 
Sapucaia do Sul, 
Viamão-RS 

03 credenciadas 
ao todo (em 

cidades distintas) 
03 credenciadas 

Caxias do Sul, Passo 
Fundo, Pelotas, Santa 
Maria, Santa Cruz do 
Sul, Santa Rosa e 
Uruguaiana-RS 

03 credenciadas 
em cada cidade 

03 credenciadas 
na região de cada 

subseção. 
- 

1.4 O sistema de gerenciamento da Contratada deverá disponibilizar cartões magnéticos 

ou microprocessados (chip), ou tecnologia superior, como tags/targetas eletrônicas, 

dentre outras, disponibilizadas um para cada veículo, através do qual se efetivarão as 

transações de  manutenção preventiva e corretiva (mecânica geral, elétrica, funilaria, 
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pintura e lavagem  completa interna e externa, incluindo aquisição de peças de reposição, 

acessórios, lubrificantes e demais insumos) dos veículos oficiais.  

1.4.1 A contratada deverá auxiliar o Coren-RS na obtenção de no mínimo 03 

(três) orçamentos para os serviços de manutenção, visando analisar a proposta mais 

vantajosa ao Coren-RS. 

1.4.2 Caso o Coren-RS não obtenha êxito na obtenção de no mínimo 03 (três) 

orçamentos, a Contratada deverá realizar diligências junto as empresas visando auxiliar 

na demanda e conclusão do pedido. 

1.4.3 O Coren-RS poderá apresentar orçamentos caso entenda que os preços se 

encontram acima do valor de mercado. 

1.5 Ainda assim, no caso da manutenção corretiva, os serviços deverão prever 

reparos/manutenções de pequeno até o custo máximo de R$ 200,00 (duzentos reais), por 

veículo, mensal e não cumulativo, considerando, minimamente, os seguintes: 

a) serviços de borracharia emergencial: conserto de pneus furados com 

aplicação de técnicas para possibilitar o prosseguimento do trânsito do 

veículo em segurança;              

b) Trocas de lâmpadas e fusíveis queimados para o tráfego dentro das 

normas estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro (CTB);                 

c) lavagem dos veículos;                 

 

1.5.1 Em casos excepcionais, quando a oficina/borracharia não deter tecnologia 

para o cômputo no meio físico (cartão magnético/tag/tecnologia superior...), será 

necessário que a Contratada disponibilize boleto bancário para pagamento faturado em 

10 dias dos serviços prestados, ficando integralmente responsável pelo ressarcimento da 

prestadora do serviço após a comprovação do pagamento do respectivo boleto efetuado 

pelo Coren-RS.  

1.6 A tecnologia e as técnicas a serem fornecidas e/ou utilizadas pela Contratada deverão 

constituir-se em um modelo de gestão integrado a um sistema de pagamento 

de manutenção do Coren-RS. Cada veículo deverá ter seu próprio meio físico 

(cartão/tag/etc), não vinculados uns aos outros e que permanecerão sob a 

responsabilidade do gestor do contrato e à disposição do Coren-RS.  

1.7 A Contratada deverá fornecer senha pessoal para identificação de cada condutor, 

validada durante a execução de qualquer operação realizada na rede credenciada, por 

meio da digitação ou de sistema inteligente de leitura (ou tecnologia superior), sendo de 

responsabilidade do gestor do contrato e à disposição do Coren-RS.  
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1.8 A Contratada deverá identificar e validar cada condutor durante a execução de 

qualquer operação realizada na rede credenciados, por meio da digitação da senha 

pessoal ou da identificação da tag ou da tecnologia a ser utilizada, sendo de 

reponsabilidade da mesma a solução técnica que identifique o veículo e o condutor do 

veículo no ato da utilização do serviço.  

1.9 A Contratada terá acesso, após a assinatura do Contrato, dos dados necessários ao 

cadastro dos veículos oficiais de propriedade do Conselho bem como dos computadores 

autorizados.  

1.10 O sistema viabilizará o pagamento do serviço de manutenção, sendo que os veículos 

terão seu próprio cartão magnético/tag /etc e cada condutor deverá ter sua identificação 

validada por meio da digitação de senha pessoal ou tecnologia superior, sendo de 

responsabilidade da mesma a solução que iniba ou identifique com agilidade e segurança 

eventuais utilizações não autorizadas. 

 1.10.1 A presente exigência se dá considerando que as viagens poderão ocorrer 

fora do horário de expediente, logo não haverá suporte para a autorização dos serviços 

até R$ 200,00 (duzentos reais) na sede do Coren-RS. 

1.11 O sistema deverá permitir o bloqueio, desbloqueio e a troca de senha/tecnologia, em 

tempo real, para gerenciamento e acompanhamento do Coren-RS, bem como emitir 

comprovante de transação de manutenção preventiva e corretiva contendo as seguintes 

informações.  

a) identificação do posto, oficina, borracharia (nome e endereço), 

conforme o caso;  

b) identificação do veículo;  

c) hodômetro do veículo no momento do abastecimento, se for o caso;  

d) data e hora da transação; 

e) valor da operação;  

 

1.12 O sistema deve disponibilizar ao gestor da contratação ferramenta online, via web, 

que permita gerir ordens de serviço de manutenção (solicitação, aprovação e reprovação 

de orçamentos), bem como a autorização para a realização de serviços de pequeno vulto 

sem necessidade de 3 orçamentos, considerados aqueles que não ultrapassem 

R$ 200,00 (duzentos reais) ao mês, por veículo e não cumulativos.           

1.13 A quilometragem informada no ato do serviço subsidiará o módulo de manutenção 

preventiva e corretiva. Todos os orçamentos de manutenções que exijam orçamentação 

deverão ser realizados com prestadores cadastrados da localidade do "pouso/guarda" do 

veículo.  
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1.14 O serviço de gestão de manutenção, os equipamentos periféricos e a tecnologia 

física a ser utilizada em cada veículo (cartões, tags, etc) compreenderão:  

a) registro informatizado dos dados de manutenção e disponíveis para 

consulta via web; b) emissão de relatórios gerenciais, financeiros e 

operacionais que permitam o controle das despesas, condutores e 

consumo específico por veículo, além de possíveis desvios em relação 

aos parâmetros adotados;  

c) o fornecimento gratuito dos cartões magnéticos/tags, etc (meio físico 

para cômputo de pagamento e identificação) de cada veículo, 

incluindo, excepcionalmente, boletos faturados em até 10 dias para 

posterior ressarcimento do prestador pela Contratada;  

d) o cancelamento imediato de cartão/tag, tecnologia... quando em 

caso de perda ou extravio;  

e) identificação do condutor no momento da manutenção, através de 

senha pessoal ou tecnologia superior;  

f) os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, 

conforme a solução tecnológica utilizada pela Contratada, deverão ser 

disponibilizados sem ônus para o Coren-RS.  

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste contrato é a partir da assinatura e encerramento em 
11/12/2022, podendo ser prorrogado com base na Lei nº 12.133/2021 e atento ao que 
dispõe a Cláusula Quinta do presente contrato. 
2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da Autarquia para o exercício de 2021, por 
conta do Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002-015 – Manutenção e 
Conservação de Bens Móveis e Imóveis/Instalações.  
 
CLÁUSULA QUARTA – PREÇO E PAGAMENTO  

4.1. O preço máximo estimado desta contratação é de R$ XX,XX 
(XXXXXXXXXXXXXXXXXX) até o encerramento (R$ 68.193,08 aplicado ao percentual de 
-X,XX%). 
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4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. Após verificado que o serviço se encontra de acordo com as exigências contidas no 
Termo de Referência, o CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA 
mediante a apresentação de Nota Fiscal mensal, de acordo com as descrições contidas 
na Nota de Empenho, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 
CONTRATADA, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data do adimplemento 
de cada parcela. 

4.4. As empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL deverão apresentar, juntamente da 
nota fiscal/fatura, a declaração prevista no art. 4.º da Instrução Normativa n.º 1.234 - RFB, 
de 11 de janeiro de 2012, assinada por seu(s) representante(s) legal(is), em duas vias. 

4.5. Caso a empresa não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos 
federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234 - RFB, de 11 
de janeiro de 2012. 

4.6. Deverá ser apresentada no departamento financeiro do COREN-RS a Nota 
Fiscal/fatura, emitida em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota/Fiscal Fatura, a 
descrição do objeto, o número do contrato, o número da Nota de Empenho e o número da 
conta bancária da contratada, para depósito de pagamento, o qual deverá ser efetuado 
até o 5º (quinto) dia do mês subseqüente ao recebimento definitivo dos serviços, sempre 
de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade e deduzidos os tributos 
eventualmente incidentes; 

4.7. Na hipótese da Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou 
documentação, o Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, de acordo com o relatório emitido pela Tesouraria, ressalvando o 
direito da Contratada de reapresentar para cobrança as partes controvertidas com as 
devidas justificativas, caso em que a Contratante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
partir do recebimento, para efetuar análise e o pagamento. 

4.8. O COREN-RS reserva para si o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da 
atestação, a licitante não tiver fornecido o objeto por ela contratado, de acordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência. 

4.9. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela contratada. 

4.10. A empresa contratada deverá reter na nota fiscal os tributos incidentes sobre  o 
fornecimento do produto, quais sejam: IR (imposto de renda), contribuições para o 
PIS/PASEP, COFINS (contribuição para o financiamento da seguridade social) e CSLL  
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(contribuição social sobre o lucro liquido) , considerando o disposto na Lei 9.430/96, Lei 
10.833/2003, com última alteração pela Lei 12.207/11 e instrução normativa nº 1234/12 e 
a natureza jurídica autárquica do contratante. 

4.11. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas. 

4.12. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 

4.13. Previamente à emissão de nota de empenho a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

4.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

4.15. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

4.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

4.17.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 

4.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 

financeira devida pelo COREN-RS, entre a data acima referida e a correspondente ao 

efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a (seis por cento ao ano), mediante a 

aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, onde:  
EM = encargos moratórios  
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N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento  
V = valor a ser pago  
I = índice de atualização financeira = 0,0001643.  

 
CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE 
5.1. Não será concedido reajuste ou correção monetária dos valores referente à Taxa de 
Administração. 
 
CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
6.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução por se tratar de um serviço 
comum sem dedicação exclusiva de mão de obra. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1. Os serviços serão realizados após assinatura do contrato. 

7.2. Após a assinatura do Contrato, a contratada deverá fornecer os cartões e/ou 
microprocessadores em até 05 (cinco) dias para cada um dos veículos de propriedade do 
Coren-RS. As informações dos veículos serão enviadas pelo Coren-RS à Contratada. 

7.2.1 O prazo iniciará após o Coren-RS enviar as informações previstas no item 1.3.8. 

7.3. A CONTRATADA disponibilizará ao CONTRATANTE informações necessárias no 
que tange à operação inicial para cadastrar login e senhas dos usuários. 
7.4. A disponibilização da senha dos cartões/microprocessadores será realizada 
diretamente para o Fiscal de Execução do presente contrato ou a quem esta indicar, após 
assinatura do presente Contrato, que disponibilizará aos colaboradores autorizados 
conforme a necessidade de utilização. 
7.5. Se ocorrer qualquer fato ou ato que possa comprometer o uso das senhas e/ou 
utilização dos cartões e microprocessadores (chips), o CONTRATANTE deve comunicar 
imediatamente à CONTRATADA, a fim de que seja encaminhada solução adequada para 
continuidade da prestação dos serviços até o saneamento da demanda. 
7.6. Será também disponibilizada uma Senha Administrativa ao CONTRATANTE, que 
permitirá realizar o acompanhamento das consultas por usuários. 
7.7. A CONTRADADA disponibilizará ao CONTRATANTE uma plataforma online modelo 
em nuvem SaaS, sendo que todos os custos de disponibilização desse modelo serão de 
responsabilidade da CONTRATADA. 
7.8. A CONTRADADA disponibilizará ao CONTRATANTE acesso a uma API (conjunto de 
rotinas e padrões de programação para acesso a um aplicativo de software ou plataforma 
baseado na Web) através de webservice (solução utilizada na integração de sistemas e 
na comunicação entre aplicações diferentes). 
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7.12. O credenciamento de novas oficinas, conforme a necessidade do Coren-RS, deverá 
ser efetivado pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data 
da solicitação. 

7.12.1 Havendo aquisição de novos veículos para o Coren-RS, a Contratada deverá 
disponibilizar no mínimo uma fornecedora autorizada credenciada da marca dos 
veículos novos para fins de revisão e garantia.  

7.13. A CONTRATADA deverá disponibilizar e auxiliar o CONTRATANTE na obtenção 
mínima de 03 (três) orçamentos para cada Ordem de Serviço. 
7.14. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos estabelecimentos 
credenciados pelo valor efetivamente consumido. Não respondendo, em nenhuma 
hipótese, o COREN-RS, nem solidária e nem subsidiariamente, por esse pagamento. 
7.15 A CONTRATADA deverá fiscalizar os serviços prestados pela rede de postos 
credenciados objetivando garantir um nível satisfatório de qualidade, compreendendo a 
disponibilização dos equipamentos, horários de funcionamento e presteza no 
atendimento. 
7.16. A CONTRATADA, mediante solicitação do CONTRATANTE deverá fornecer os 
documentos que comprovam a parceria da CONTRATADA com os estabelecimentos; 
7.17 Os documentos supracitados em item anterior são contratos, termos de adesões e 
demais firmados e datados para fins de comprovação de convênio. 
7.18. Todos os estabelecimentos devem estar dispostos em site da contratada para 
consultado do CONTRATANTE, atualizados. 

7.18.1 A CONTRATADA deverá manter atualizada a lista em portal/site próprio para 
fins de consulta dos usuários do Coren-RS. 

7.19. A contratada deverá cumprir as exigências de reservas de cargos prevista em lei 
para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdências Social e para aprendiz. 

 
 
CLÁUSULA OITAVA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
8.1 A gestão do contrato compete ao Gestor de execução, fiscal da execução, e será 

auxiliado, conforme o caso, pelo fiscal suplente, ambos designados pela autoridade 

competente do Contratante. 

8.2 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 

de forma preventiva, rotineira e sistemática. No exercício dessas atribuições, deverá ficar 

assegurada a distinção dessas atividades e observado o volume de trabalho, de forma 

que isso não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato. 

8.3 Metodologia de avaliação dos serviços: 

8.3.1 Para fins de avaliação da qualidade dos serviços a serem prestados, bem 

como seu aceite, os Fiscais de Contrato registrarão mensalmente o Instrumento de 
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Medição de Resultado – IMR. 

8.4 A prestação qualitativa dos serviços será medida da seguinte forma: 

8.4.1 A medição será através do IMR que é o mecanismo que define em bases 

compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 

esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de 

pagamento. 

8.4.2 Metodologia: 

a) Serão realizadas as aferições de acordo com as necessidades do 

Coren-RS e será feito o ajuste no pagamento, quando necessário; 

b) Os ajustes devem ser feitos em cima do valor unitário de cada 

boleto. 

8.4.3 Entende-se por aferição: 

a) Preventiva: a que tem caráter preventivo/corretivo. Diante da 

constatação de problemas, será dada ciência à Contratada, para 

resolução de pendências, caso haja, ao longo do período.  

b) Avaliativa: a que terá validade para contagem da pontuação que 

determinará a percentagem de pagamento.  

8.5 Previamente à aplicação das sanções, poderá a empresa CONTRATADA apresentar 

defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que for notificada a 

respeito, sendo assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

8.5.1 Da aplicação das sanções caberá recurso. 

 
CLÁUSULA NONA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 
10.1.  As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  



 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

Autarquia Federal – Lei n° 5.905/73 

Av. Plínio Brasil Milano nº 1155, Bairro Higienópolis – Porto Alegre – RS – CEP 90.520-002 
Fone/Fax; (51) 3378.5500 – E-mail: coren-rs@portalcoren-rs.gov.br – Site: www.portalcoren-rs.gov.br 

7.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

7.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

7.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

7.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 

em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 

da fase de lances. 

7.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

7.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Termo de 

Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 



 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

Autarquia Federal – Lei n° 5.905/73 

Av. Plínio Brasil Milano nº 1155, Bairro Higienópolis – Porto Alegre – RS – CEP 90.520-002 
Fone/Fax; (51) 3378.5500 – E-mail: coren-rs@portalcoren-rs.gov.br – Site: www.portalcoren-rs.gov.br 

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado da 

contratação pela conduta do fornecedor, por qualquer das 

infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Termo de Referência, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave; 

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.5 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
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necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

7.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
7.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
7.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
no Aviso de Dispensa de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato poderá ser extinto, formalmente motivada, com base no 
art. 137, da Lei nº 14.133/21. 

12.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas 
no art. 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, e com as consequências 
indicadas no referido artigo, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
no Termo de Referência. 
12.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133, de 
2021.  

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório 
indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
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12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3 Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob 
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 
previstos em lei. 
13.2. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório com exceção dos 
serviços de manutenção que serão realizados por estabelecimentos conveniados 
junto a Contratada. 
13.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 
empregados da CONTRATADA e o Coren-RS, vedando-se qualquer relação entre 
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Capitulo VII,  
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 125 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.3. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observadas pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 



 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

Autarquia Federal – Lei n° 5.905/73 

Av. Plínio Brasil Milano nº 1155, Bairro Higienópolis – Porto Alegre – RS – CEP 90.520-002 
Fone/Fax; (51) 3378.5500 – E-mail: coren-rs@portalcoren-rs.gov.br – Site: www.portalcoren-rs.gov.br 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 
nos termos do art. 94, II da Lei da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17.1. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução deste contrato 
serão dirimidas no Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal do endereço do 
Coren-RS, nos termos do disposto no art. 92, § 1º da Lei nº 14.133/2021, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
17.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, 
depois e lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e 
CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 

Porto Alegre, XX de XXXX de 20XX. 
 

_______________________________ 
CONTRATANTE 

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - COREN-RS 
ROSANGELA GOMES SCHNEIDER 

Presidente 
 

_______________________________ 
CONTRATANTE 

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - COREN-RS 
SANDRA MARIA GAWLINSKI 

Tesoureira 
 

_________________________________ 
CONTRATADA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
Testemunhas: 
1.                                                                    2. 

 


